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1.3.  PAUTA DA REUNIÃO 

 

 

 

 

II Reunião de Análise da Estratégia (R.A.E) 2016 

18/11/2016 

Horário Agenda Responsável 
14h Abertura do Evento Ministro-Presidente 

14h15 
Primeira Instância  Juíza-Auditora 

Corregedora 
14h30 Planejamento Estratégico AGEST 

14h30 
             Análise das Iniciativas 
Estratégicas 

AGEST 

14h40 
             Análise dos Indicadores e 
Metas 

AGEST 

14h50 
             Análise do Portfólio de 
Projetos Estratégicos- 2016 

AGEST 

15h00 
             Portfólio de Projetos 
Estratégicos para 2017  

AGEST 

15h10 
             Proposta de Projetos 
Estratégicos para 2018 

AGEST 

15h25 Orçamento  SEPLA 
16h00 Intervalo Intervalo 
16h20 Processo Judicial Eletrônico Gerente do Projeto 

16h35 
Projetos de Tecnologia da 
Informação  

DITIN 

16h55 
Projeto Sistema de Execução 
Orçamentária e Financeira (SEOF) 

DIFIN 

17h10 
Projetos da Diretoria de 
Documentação e Gestão do 
Conhecimento 

DIDOC 

17h30 Considerações Finais/Enquete AGEST 
17h40 Encerramento Ministro-Presidente 
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2. REUNIÃO DE ANÁLISE DA ESTRATÉGIA (RAE) 

2.1.  ABERTURA  

O Exmo. Sr. Ministro-Presidente, Ten. Brig. Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, iniciou 

a reunião citando a mudança de gestão em março de 2017 e sugeriu a realização de uma 

RAE no início do próximo ano, para atualização do novo presidente do STM acerca dos 

projetos estratégicos em andamento na JMU. 

Informou que, além do IV Foro Internacional de Justiça Militar, o qual acontecerá 

em dezembro de 2016, haverá o IV Congresso Internacional de Direito da Lusofonia em 

março do próximo exercício, quando estarão presentes representantes de nove países de 

língua portuguesa. 

Ressaltou a situação econômico-financeira deste exercício, em que os recursos foram 

escassos comprometendo algumas atividades, restringindo a emissão de passagens e diárias 

e a realização de alguns eventos. Todos os anos são realizados dois seminários referentes à 

área fim, entretanto em 2016 foi possível a realização de apenas um seminário. Além disso, 

houve dificuldades de patrocínio do projeto de digitalização do acervo histórico. Ainda 

assim, a diretora da DIDOC tem conseguido com grandes dificuldades digitalizar o nosso 

acervo que possui mais de 22 milhões de documentos. 

Outro ponto citado pelo presidente foi a constante demanda por funções 

comissionadas, como forma de incentivo para permanência dos servidores na JMU. Para 

suprir essa necessidade, em março do ano passado foi encaminhado ao Congresso Nacional 

um projeto de lei objetivando o aumento do efetivo e dos cargos em comissão. Atualmente, 

o STM conta com aproximadamente 810 servidores e o acréscimo solicitado foi de 30% 

desse efetivo, o que equivale a 240 cargos.  

 O Ministro-Presidente concluiu as suas observações e passou a palavra para o 

coordenador do evento que, na sequência, convidou a Juíza-Auditora Corregedora da JMU a 

fazer uso da palavra. 

 

2.2.  PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 A Juíza-Auditora Corregedora, inicialmente, informou sobre o projeto de 

modernização do sistema SAM, que foi implantado em 2015. Em 2016, o sistema já 

funcionou com todas as atualizações, embora com algumas dificuldades que foram relatadas 

no fórum para esclarecimento de dúvidas. 

 Essa modernização do SAM foi essencial para o bom andamento e controle dos 

processos e para o fato de haver uma tendência futura de a correição ser realizada 

virtualmente. 
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 Por enquanto, o SAM só fornece informações numéricas e a posição em que o 

processo se encontra. Ainda não há como visualizar o conteúdo dos processos. 

 O suporte técnico é realizado pela Diretoria de Tecnologia da Informação (DITIN) e 

tem sido essencial e imprescindível. 

 Um fator que não tem sido atendido pelo sistema é o registro do tempo real do 

processo. Isso, por que o CNJ estabelece em seu glossário um tempo que não é considerado 

como tempo vivo do processo, que é o período em que o processo se encontra no Ministério 

Público, em poder da defesa ou na expedição de cartas precatórias. Assim, é preciso 

descontar do andamento processual esse período em que o processo não está na Auditoria. 

Essa é uma questão que deve ser aperfeiçoada. 

 Após a atualização do projeto de modernização do SAM, a Juíza-Auditora 

Corregedora informou sobre as Metas 1, 2 e 4 do CNJ, com dados obtidos até 31/10/2016. É 

por meio dessas metas que se verifica o desenvolvimento da prestação jurisdicional na 1ª 

instância. 

Meta 01/2016 - Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente (100% + 1). 

AUDITORIAS APM’s ENTRADAS EM 
2016 

APM’s JULGADAS EM 
2016 

PORCENTAGEM 

1ª/1ª 61 33 54% 

2ª/1ª 84 88 105% 

3ª/1ª 90 96 107% 

4ª/1ª 72 69 96% 

1ª/2ª 39 42 108% 

2ª/2ª 42 51 122% 

1ª/3ª 29 36 125% 

2ª/3ª 45 29 65% 

3ª/3ª 29 41 142% 

4ª 28 30 108% 

5ª 60 77 129% 

6ª 30 15 50% 

7ª 57 65 114% 

8ª 36 27 75% 

9ª 69 65 95% 

10ª 31 27 87% 

1ª/11ª 54 58 108% 

2ª/11ª 72 70 98% 

12ª 54 44 82 

TOTAL 982 965 99% 
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Meta 02/2016 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos 
distribuídos até 31/12/2014. 

AUDITORIAS APM’s ENTRADAS ATÉ 31/12/2014, EM ANDAMENTO 

1ª/1ª 06 

2ª/1ª 11 

3ª/1ª 02 

4ª/1ª 16 

1ª/2ª 11 

2ª/2ª 04 

1ª/3ª - 

2ª/3ª - 

3ª/3ª 02 

4ª 03 

5ª 05 

6ª 06 

7ª 01 

8ª 14 

9ª 05 

10ª 05 

1ª/11ª 05 

2ª/11ª 01 

12ª 31 

TOTAL 128 

 

Meta 04/2016 – Identificar e julgar, até 31.12.2016, as ações penais relacionadas a crimes 
contra Administração Pública distribuídas até 31.12.2014. 

AUDITORIAS APM’s ENTRADAS ATÉ 31/12/2014, EM ANDAMENTO 
Crimes Contra a Administração Pública 

1ª/1ª 02 

2ª/1ª 04 

3ª/1ª - 

4ª/1ª 01 

1ª/2ª 03 

2ª/2ª 03 

1ª/3ª - 

2ª/3ª - 

3ª/3ª - 

4ª - 

5ª 01 

6ª 01 

7ª - 
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8ª 03 

9ª 02 

10ª 01 

1ª/11ª - 

2ª/11ª 01 

12ª 09 

TOTAL 31 

 

 Em relação aos projetos de videoconferência e gravação de audiências, esses 

recursos já se encontram disponíveis. As Auditorias que efetivaram o uso da 

videoconferência e da gravação de audiências estão “deslumbradas” com a celeridade 

processual. Uma audiência que durava em média de duas a quatro horas, agora leva em 

torno de uma hora. Outro exemplo é uma carta precatória que levaria de três a seis meses, 

foi cumprida em dez minutos. 

 A Corregedora salientou o apoio que está recebendo da presidência do STM quanto à 

evolução e ao desenvolvimento da 1ª Instância. 

 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu este ano a criação da Audiência de 

Custódia. Assim, o Plenário do STM aprovou a Resolução que estabelece normas e 

procedimentos para a realização da Audiência de Custódia no âmbito da 1ª Instância da 

Justiça Militar da União. 

 Referente ao Processo Judicial Eletrônico (PJe), em junho deste ano, o presidente do 

STM enviou um ofício ao CNJ solicitando a versão atualizada do PJe, que só foi 

disponibilizada neste mês de novembro. A DITIN é a unidade responsável por implantar essa 

atualização. 

 Em dezembro do ano passado, a Auditoria de Correição entregou os fluxogramas de 

todas as ações judiciais da 1ª instância. Como toda instrução criminal se encontra na 1ª 

Instância, o PJe torna-se mais complexo. Na 2ª Instância, a instrução criminal se constitui de 

poucas classes processuais, mas na 1ª Instância todas as ações penais dependem de uma 

instrução criminal.  

 Foi acordado com duas Auditorias (1ª Aud. da 11ª CJM e 2ª Aud. da 2ª CJM) para que 

utilizassem o processo judicial eletrônico e o processo físico de forma conjunta, para servir 

como piloto e identificar todas as dificuldades referentes à implantação do PJe. 

 A Resolução nº 194/2014 do CNJ estabeleceu a priorização da 1ª Instância e o 

Tribunal criou o Comitê de Priorização da 1ª Instância da JMU. Até o momento não foi 

realizada nenhuma reunião devido à escassez de recursos, entretanto com a vinda dos juízes 

para o IV Foro Internacional de Justiça Militar em dezembro próximo, a corregedora 

solicitou ao presidente do STM uma primeira reunião que está prevista para ser realizada em 

6/12/2016. 
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No ano de 2016, foram preenchidos, nas 19 Auditorias da Justiça Militar da União, 

todos os cargos de Juízes Auditores Substitutos. O “Justiça em Números” de 2015 não 

obteve um resultado satisfatório em relação à produtividade da JMU, principalmente devido 

as 14 vagas de juízes que ainda não haviam sido ocupadas. 

A juíza corregedora concluiu enfatizando que tanto os magistrados como os 

servidores aguardam com ansiedade que até 01/07/2017 seja efetivada a priorização da 1ª 

Instância, haja vista ser a base estrutural de todos os tribunais. 

 

2.3. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 O Assessor da AGEST citou o planejamento estratégico da JMU, composto por 14 

objetivos estratégicos e 62 iniciativas estratégicas, as quais se desdobram em programas 

projetos e atividades de implementação. Do exercício de 2015 até 2016, não ocorreram 

mudanças significativas. O planejamento ainda conta com as 62 iniciativas estratégicas, das 

quais 13 encontram-se implementadas e 49 em andamento. 

 

INICIATIVAS ESTRATÉGICAS 
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Em relação às Metas do Poder Judiciário, foram apresentados os resultados na forma 

de percentual, conforme demonstrado a seguir, tendo por base outubro de 2016. 

 

Meta 1 de 2016 - Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 

distribuídos no ano corrente. 

Distribuídos Julgados Percentual de 

Cumprimento 

STM 
764 799 104,6% 

Auditorias Militares 958 967 100,9% 

 

 

Meta 2 de 2016 - Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos 

distribuídos até 31/12/2014, no 1º grau, e 100% dos processos distribuídos até 31/12/2014, 

no STM. 

Passivo Total de julgados 

em 2015 
Total de julgados 

em 2016 
Percentual 

de julgados 
Percentual de 

Cumprimento 

STM 
317 301 8 97,5% 97,5% 

Auditorias 

Militares 
1158 782 247 88,9% 98,7% 

 

 

Meta 04 de 2016 - Identificar e julgar, até 31/12/2016, as ações penais relacionadas a 

crimes contra a administração pública distribuídas até 31 de dezembro de 2014. 

Passivo total Total de julgados em 

2015 
Total de julgados 

em 2016 

Percentual de 

Julgados 

(Cumprimento) 
STM 63 59 4 100,0% 
Auditorias 

Militares 146 91 25 79,5% 
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Meta específica 01 de 2016 - CELERIDADE 

Auditorias Militares: Julgar, em até 150 dias, 90% dos processos originários. 

STM: Julgar, em até 120 dias, 90% dos processos originários e recursos. 
 

Julgados 

em 2016 
Julgados em 2016 dentro 

do prazo da meta 
Percentual de 

Julgados no prazo 
Percentual de 

Cumprimento 

STM 
561 324 57,8% 64,2% 

Auditorias 

Militares 727 219 30,1% 33,5% 

 

 

Uma das atribuições da AGEST consiste no monitoramento do portfólio de projetos 

estratégicos. Referente a esse tema, foi realizada recentemente a 2ª Reunião de 

Monitoramento e Avaliação de Projetos Estratégicos, quando os gerentes de projetos 

apresentaram a situação atual e os produtos entregues até o momento. Todas as 

informações apresentadas na reunião estão consolidadas no Relatório de Projetos 

Estratégicos da JMU, disponível na página da AGEST no portal da JMU e no processo SEI 

019312/16-00.01. 
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O Assessor informou que os valores constantes na Tabela Portfólio de Projetos 2016, 

representada acima, são os valores inicialmente propostos, entretanto sofreram ajustes 

devido ao corte orçamentário.  

A Gestão do Planejamento Estratégico contém três projetos: a Ferramenta de Apoio 

à Governança (CHANNEL); o Desdobramento da Estratégia (Planos Táticos Operacionais); e o 

Curso de EAD de Gerenciamento de Projetos. 

O CHANNEL é uma plataforma de software que foi adquirida no final de 2015 e está 

sendo implantada este ano para auxiliar os gerentes de projeto e todos os gestores na 

administração dos planos, metas e objetivos estratégicos.  

O software encontra-se instalado, com 18 licenças adquiridas, e com os dados 

necessários parametrizados. Além disso, foram realizados treinamentos de usuários para a 

utilização dos módulos de projetos e de planejamento.  

Atualmente, o projeto está na fase de acompanhamento de operação assistida. Está 

prevista uma prorrogação contratual, a depender de recursos orçamentários, apenas para 

atualização e suporte da ferramenta. 

A normatização acerca da ferramenta está em elaboração e a disponibilização para a 

JMU está prevista para janeiro de 2017. 
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O projeto “Desdobramento da Estratégia” foi responsável pelo desenvolvimento de 

uma metodologia por meio de um treinamento realizado com o INSTITUTO PUBLIX e cinco 

unidades administrativas do STM, o que resultou na elaboração de cinco planos táticos 

operacionais. No momento, está em fase de elaboração uma Resolução para aprovação e 

normatização do desdobramento da estratégia, que deverá ser realizado pelas outras 

unidades da JMU. 

Após concluir os pontos relevantes relacionados aos projetos estratégicos de 2016, o 

Assessor da AGEST apresentou o portfólio para 2017, com a observação de que alguns 

projetos são continuação de 2016. 

PORTFÓLIO DE PROJETOS ESTRATÉGICOS - 2017 

Nome do Projeto Início Término 
Orçamento 

2017 
Custo Total do 

Projeto 

1 
Processo Judicial Eletrônico - 
Desenvolvimento - Comissão Especial GEDAI 

10/09/2015 01/04/2018 754.000,00 885.000,00 

1 
Processo Judicial Eletrônico - Sustentação e 
Infraestrutura - DITIN 

10/09/2015 01/04/2018 4.052.430,00 - 

2 
Gestão de Pessoas por Competências – 
DIPES 

01/09/2013 01/12/2018 350.000,00 1.033.260,00 

3 
Descrição Documental do Acervo 
Arquivístico do STM – DIDOC 

01/08/2015 31/12/2018 900.000,00 4.010.000,00 

4 Projeto Repositório Institucional -  DIDOC 01/08/2015 31/03/2017 90.000,00 176.000,00 

5 Modernização do SIPOC - DITIN 01/02/2015 20/12/2017 0,00 150.000,00 

6 Gestão do Planejamento Estratégico - AGEST 01/04/2015 19/12/2017 - 780.000,00 

7 Modernização do SAM - DITIN 07/03/2014 16/12/2017 0,00 390.000,00 

8 Rede de Comunicação  – DITIN / 1
a
 Inst. 01/02/2016 30/11/2017 985.000,00 5.447.347,00 

9 Armazenamento - DITIN 01/11/2016 31/11/2019 800.000,00 1.800.000,00 

10 
Gestão do Conhecimento do Controle 
Interno - SECIN 

01/09/2015 31/12/2017 - 470.000,00 

11 Sala Segura - DITIN 01/08/2015 30/09/2017 344.000,00 344.000,00 

12 Padronização Terminológica - DIDOC 01/08/2015 31/12/2017 - 198.200,00 

13 Central de Atendimento - DITIN 01/09/2015 31/12/2017 - 631.710,36 

14 
Sistema de gravação de sessões em áudio e 
vídeo (aquisição e contratação) - SEPLE 

01/12/2017 01/12/2018 350.000,00 550.000,00 

15 Construção da Nova Sede do STM - DIRAD 01/01/2017 31/12/2022 2.000.000,00 260.000.000,00 

16 
Sistema de Gestão de Patrimônio Mobiliário 
e Imobiliário - GEAFIN - DIPAT 

01/01/2016 30/06/2017 150.000,00 150.000,00 

17 
Digitalização do Acervo Processual Histórico 
do STM - DIDOC 

01/01/2017 31/12/2020 500.000,00 15.000.000,00 

18 
Restauração do Acervo Histórico do STM – 
Fase I - DIDOC 

01/01/2017 01/01/2018 460.000,00 1.000.000,00 

19 
Implantação da Gestão por Processos de 
Trabalho - AGEST 

09/01/2017 31/12/2018 200.000,00 1.400.000,00 

20 Padronização de Normas Técnicas - DITIN 07/01/2017 19/12/2017 0,00 0,00 

TOTAL     11.935.430,00   
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Entre os novos projetos previstos para 2017, destaca-se o projeto de Implantação da 

Gestão por Processos. Diversas são as razões para se promover a gestão por processos em 

uma organização, como: 

1. Melhoria dos processos de trabalho; 

2. Padronização das rotinas de trabalho; 

3. Manualização (Elaboração de manuais com as rotinas de trabalho); 

4. Suporte à Gestão do Conhecimento; 

5. Automatização de processos; 

6. Reestruturação da arquitetura organizacional. 

 

A gestão por processos já se faz presente no Poder Judiciário desde 2011, com o 

estabelecimento da Meta nº 8/2011 pelo CNJ e, a partir desta, a Meta 15/2013. 

Meta 08 - 2011: Implantar a gestão de processos em pelo menos 50% das rotinas 

administrativas, visando a implementação do processo administrativo eletrônico.  

Meta 15 - 2013: Desenvolvimento do sistema de gestão eletrônica de processos, 

documentos, arquivos e informação (fase 3) – prontificar a modelagem de processos de 

negócio atuais. 
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Como o STM ainda não possui nenhuma iniciativa para implantar a gestão por 

processos em nível institucional, algumas Unidades do STM já estão desenvolvendo 

iniciativas independentes de mapeamento de seus processos, como a Secretaria de Controle 

Interno (SECIN) e a Secretaria Executiva do Plano de Saúde (SECEX).  

A DITIN, em parceria com a AGEST, também está com um projeto de mapeamento 

dos processos de trabalho da Coordenadoria de Atendimento (CATEN) para subsidiar o 

projeto de Padronização de Normas Técnicas. 

Dessa forma, a AGEST elaborou durante este exercício um projeto de implantação da 

gestão por processos no STM que deverá ser analisado pela alta administração. 

Em seguida, foi apresentada a proposta de portfólio de projetos para 2018. Proposta 

esta que será trabalhada em 2017, quando da elaboração da proposta orçamentária de 

2018, alinhada com as diretrizes e realidade orçamentária para aquele ano fiscal. 

PROPOSTA DE PORTFÓLIO DE PROJETOS ESTRATÉGICOS -   2018

 Nome do Projeto Início  Término  
 Orçamento  

2018  
 Custo Total  
do Projeto  

1 
Processo Judicial Eletrônico – CEGEDAI - 
DITIN 

10/09/2015 01/04/2018     

2 
Implantação da Gestão por Processos de 
Trabalho - AGEST 

09/01/2017 31/12/2018  1.200.000,00   1.400.000,00  

3 
Sistema de gravação de sessões em áudio 
e vídeo (aquisição e contratação) - SEPLE 

01/12/2017 01/12/2018  200.000,00   550.000,00  

4 
Gestão de Pessoas por Competências - 
DIPES 

01/09/2013 01/12/2018  350.000,00   1.033.260,00  

5 Construção da Nova Sede - DIRAD 01/01/2017 31/12/2022 30.000.000,00  260.000.000,00 

6 Descrição Documental - DIDOC 01/08/2015 31/12/2018  1.000.000,00   4.010.000,00  

7 
Digitalização do Acervo Processual 
Histórico do STM - DIDOC 

01/01/2017 31/12/2020 1.000.000,00  15.000.000,00  

8 
 Restauração do Acervo Histórico do STM 
- DIDOC 

01/01/2017 01/01/2018  540.000,00  1.000.000,00  

9 Armazenamento - DITIN 01/11/2016 31/12/2019  1.000.000,00   1.800.000,00  

10 
Implantação de Solução em Nuvem* - 
DITIN 

01/02/2018 20/12/2019  não consta   não consta  

11 
Reforma geral da Edificação -  2ªAud da 
3ª CJM 

01/02/2018 20/12/2019  55.000,00   55.000,00  

12 
Sistema de Execução Orçamentária e 
Financeira – SEOF - DIFIN 

09/01/2018 31/12/2018  zero   zero  

13 
Revisão do Planejamento Estratégico 
2019/2024 - AGEST 

09/01/2018 31/12/2018  900.000,00   900.000,00  
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14 Reforma da Edificação - 5ª CJM 02/04/2018 02/07/2018  150.000,00   150.000,00  

15 
Manutenção e reparos no Prédio Sede - 
7ª CJM 

01/04/2018 01/08/2018  300.000,00   300.000,00  

16 Reforma da Edificação - 4ª CJM 01/05/2018 01/11/2018  100.000,00   100.000,00  

17 
Implantar Processo de Gestão de Riscos 
na JMU - SECIN 

01/02/2018 31/12/2019  zero   zero  

18 
Reforma da Edificação e Instalações - 
3ªAud 3ª CJM 

01/01/2018 31/12/2018  500.000,00   500.000,00  

19 Reforma das instalações - 12ª CJM 01/01/2018 31/12/2018  345.000,00   345.000,00  

20 
Modernização do Parque Computacional - 
DITIN 

01/02/2018 20/12/2019  1.897.000,00   1.897.000,00  

21 Reforma do Prédio - 10ª CJM  01/04/2018 01/11/2018 2.000.000,00   2.000.000,00  

22 
Construção de Novo Plenário - 1ªAud 3ª 
CJM 

02/04/2018 02/04/2020 1.475.200,00   1.475.200,00  

Total  43.812.200,00  

 

 

2.4.  ORÇAMENTO 

 O Secretário de Planejamento iniciou a apresentação citando as preocupações 

relacionadas à situação econômica do país. Em 2016, a JMU sofreu um primeiro corte 

orçamentário por parte da Secretaria de Orçamento Federal (SOF), no valor de R$ 

24.000.000,00. Logo após, o Congresso Nacional (CN) cortou mais R$ 22.000.000,00. A 

grande questão foi o corte ter sido linear, sem distinção de quais despesas deveriam ser 

restringidas, o que poderia ter minimizado os problemas. 

 Em 2016, esse corte orçamentário inviabilizou muitas ações, principalmente em se 

tratando de projetos estratégicos, como o PJe. 

 Os recursos do PJe são gerenciados pelo CNJ, sendo que a JMU recebe apenas uma 

parte. Devido às dificuldades orçamentárias que se iniciaram em 2015, o CNJ enviou um 

Ofício para todos os Tribunais Superiores, liberando igualmente o valor de R$ 1.000.000,00. 

Entretanto, o Congresso Nacional cortou mais 50% de recursos e desse montante restou 

pouco mais de 400.000,00.   

 Além disso, houve dificuldades para atendimento dos compromissos formais, como 

contratos, energia elétrica, serviços públicos de água, energia elétrica, entre outros. 

 Em outubro passado, para minimizar as dificuldades, o STM recebeu um crédito 

extraordinário da SOF de R$ 3.800.000,00.  

 A última questão abordada foi a preocupação com a PEC 241, em tramitação no CN, 

cujas limitações já constam no texto da LDO. 
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2.5.  PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – PJe  

O gerente do projeto apresentou uma visão geral do PJe, a qual consiste na 

disponibilização do software pelo CNJ e, além disso, um suporte interino para fazer a 

manutenção do software, que poderá ser realizado pela DITIN ou por auxílio externo. 

O projeto encontra-se na fase de Revisão Preliminar, que consiste em uma etapa de 

pesquisas, refinamento e análise de viabilidade.  

 

Previstos e Realizados – Fase de Atividades Preliminares (FAP) 

Foram previstas e realizadas as seguintes atividades: 

� Levantamento dos ativos organizacionais - foi constatado que era preciso recorrer 

a auxílio externo. 

� Levantamento de requisitos e riscos do projeto.  

� Identificação de requisitos gerais desejáveis do sistema. 

� Revisão de fluxos na 1ª Instância. 

� Pesquisa no CNJ com dois servidores. 

 
Previstos e não realizados – Fase de Atividades Preliminares (FAP) 

Foram previstas e não realizadas as seguintes atividades: 

� Pesquisa de software no STM (versão 2.0 não disponível). 

� Pesquisa de software no CNJ. 

� Validação dos fluxos revisados Bizagi (depende da pesquisa de software no STM). 

� Lista Mínima de Requisitos (LMR). 

 

PRÓXIMOS PASSOS  

Fase de Atividades Preliminares (FAP) - Revisão Funcional do Sistema (RFS) 

� Pesquisa de software no STM: O TJMMG disponibilizará a versão 1.7.23 do sistema 

para a JMU. 

� Validação dos fluxos revisados: pesquisa na versão cedida pelo TJMMG.  

� Lista Mínima de Requisitos (LMR): classes não desenvolvidas pelo TJMMG.  

� Revisão do Plano do Projeto: ações de controle da Fase de Atividades Preliminares 

(FAP) e início da Fase de definições Iniciais (FDI). 

 

EXPECTATIVAS 

�  Acordo com TJMMG até março de 2017. 

� Carga do software PJe 1.7.23 TJMMG até final de abril de 2017. 

� Fluxos e rotinas desenvolvidos pelo TJMMG até o primeiro semestre de 2017. 



21 
 

2.6. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) 

O Diretor de Tecnologia da Informação iniciou a apresentação citando a importância 

da governança para a instituição. 

Quando a governança em TIC teve início em 2014, alguns fatores foram 

preponderantes, como o fato de que não havia nenhum tipo de planejamento na DITIN. A 

Diretoria se limitava a atender as solicitações da Administração anualmente, o que 

acarretava a descontinuidade dos projetos. 

Desse modo, foi implantado o Comitê de TI, que é multidisciplinar. E a partir de 

então, o primeiro passo foi a elaboração de um planejamento cuja continuidade não 

dependesse do gestor, e sim da Instituição. Assim, foram desenvolvidos os seguintes planos: 

1 – O Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (PETIC) - desenvolvido para o 

período de 2016 a 2020, para ter alinhamento com o CNJ; 

2 – Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTIC), que é bianual (2016 – 2017); 

3 – Plano de Indicadores e Metas, que acompanha o PETIC. 

Dessa forma, por meio do Plano Diretor foi possível levantar todas as demandas e 

priorizá-las. 

Existem 106 projetos de TIC mapeados para 2016 e 2017. Entretanto, é preciso 

priorizar os projetos relevantes para a organização.  

O Diretor destacou a importância do projeto referente ao processo eletrônico. 

Explicou que o processo eletrônico não é apenas um sistema, mas um conjunto de ações 

relacionadas, tais como videoconferência, audiências, bem como o rito processual que 

deverá ser aperfeiçoado. 

Em continuidade do processo eletrônico, acerca do sistema PJe, foram relatadas as 

dificuldades que vem sendo enfrentadas pela equipe técnica, como a dos servidores do STM 

que foram para o CNJ e não conseguiram fazer a imersão de forma adequada. Assim, foi 

necessário realinhar todo o projeto. Durante esse realinhamento, o Tribunal ficou na 

dependência da entrega da versão 2.0 do software pelo CNJ, que só foi disponibilizada no 

dia 16/11/2016. 

Outra dificuldade relacionada ao PJe é que o software não dispõe de módulo 

criminal, possui apenas o módulo cível. E na JMU os processos são criminais. Portanto, será 

necessário desenvolver este módulo para atendimento às necessidades da JMU, o que 

acarreta na dilatação dos prazos de entrega.  

Por fim, o Diretor citou o acompanhamento das demandas mapeadas no PDTIC por 

meio de painéis. 

Esses painéis serão apresentados ao Comitê de TI na próxima reunião ordinária, e 

após aprovação, serão disponibilizados para toda a instituição. 
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O desenvolvimento dos painéis se deu por meio de uma tecnologia que foi adquirida 

pelo Tribunal, denominada QUIK VIEW, a qual permite a construção de painéis gerenciais.  

 

 

2.7. SISTEMA DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA (SEOF) 

O sistema de execução orçamentária e financeira (SEOF) é uma demanda antiga. 

Desde 2006, todo ano é encaminhada uma proposta de projeto. 

No âmbito da Diretoria de Finanças (DIFIN), a execução orçamentária de toda a 

instituição é realizada pelo SIAFI. 

O SIAFI é o principal sistema de execução e dispõe de uma ferramenta, o Tesouro 

Gerencial, onde é possível efetuar várias extrações que servem para gerar uma base de 

dados. Como o Tribunal não dispõe de um sistema, são utilizadas planilhas do Excel para 

registrar todas as informações gerenciais extraídas. 

Em torno de 90% a 92% da execução do orçamento da JMU é realizada pelo STM, em 

virtude de pagamento de pessoal e de grandes aquisições relacionadas à informática, entre 

outros. 

Esse sistema é de extrema importância para realizar o gerenciamento e dar 

celeridade à execução orçamentária. Além disso, a alta administração terá um 

acompanhamento em tempo real dessa execução, o que favorece o processo de tomada de 

decisão. 
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2.8.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 No final da reunião, o Assessor da AGEST destacou os projetos de digitalização e de 

restauração do acervo histórico, de competência da Diretoria de Documentação (DIDOC). O 

projeto de digitalização do acervo histórico, de grandes proporções é oneroso, possui uma 

projeção de gasto de R$ 15.000.000,00 em cinco anos. Com as dificuldades orçamentárias 

atuais, talvez seja necessário fracionar esse projeto em um período mais longo.  

 A diretora da DIDOC ressaltou a importância dos projetos devido ao risco de as 

informações constantes no acervo do STM desaparecerem. Outro problema identificado é a 

inexistência de empresas interessadas em executar tanto o projeto de digitalização como o 

de restauração, por se tratar de documentos demasiadamente antigos.  

 O Assessor da AGEST destacou, ainda, os seguintes tópicos: 

Revisão do Plano de Iniciativas Estratégicas Priorizadas (PIEP). A validade do plano 

contempla os exercícios 2015-2016. No próximo ano o plano será revisto para o biênio 2017-

2018. A intenção é que uma versão do novo plano esteja pronta no momento em que o 

novo presidente do STM assumir o cargo, para que as prioridades sejam estabelecidas. 

Revisão do Plano de Indicadores e Metas Estratégicas (PIME). Da mesma maneira, o 

plano deve ser reformulado para o biênio 2017-2018. 

Revisão do Planejamento Estratégico da JMU (2019-2024). Em 2018, será necessário 

efetuar a revisão do planejamento estratégico da JMU. Para isso, existem duas linhas de 

ação que podem ser seguidas:  

1. Pode ser realizado um trabalho completo que terá validade para o período 2019-

2024, o que vai demandar recursos orçamentários, conforme previsto no portfólio de 2018,  

ou; 

2. Realizar um trabalho menor, apenas com a revisão e prorrogação do plano atual 

da JMU até 2020, para acompanhar o planejamento estratégico do CNJ. 

10º Encontro Nacional do Poder Judiciário. Será realizado em 05/06 de dezembro 

próximo. Nesse encontro, onde o presidente do STM estará presente, serão estabelecidas as 

metas nacionais do judiciário para 2017. 

 

2.9. ENCERRAMENTO 

O Exmo. Sr. Ministro Presidente encerrou a reunião e destacou a importância das 

Reuniões de Análise da Estratégia e da área de gestão estratégica da instituição. Além disso, 

em referência ao corte orçamentário de 2016, citou as medidas restritivas que foram 

necessárias e que impactaram de forma significativa a JMU. 
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3.  PESQUISA DE AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA 

 
1. A JMU adapta-se com rapidez às mudanças das condições de operabilidade das ações 
estratégicas, isto é, nossa resposta a problemas/riscos é tempestiva e efetiva. 

 

 

 

 

 

 

 

2. Para a execução da estratégia a JMU conta com a habilidade dos gestores em promover a 

coordenação e a comunicação entre as unidades administrativas e se adaptar às mudanças 

internas e externas.  

 

 

 

 

 

 

3. Os gestores recebem, regularmente, informações sobre a execução das iniciativas 

estratégicas da JMU. 
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4. A obsolescência das práticas administrativas dificulta a execução da estratégia, o que 

indica a necessidade da modernização da gestão por processos de trabalho na JMU. 

 

 

5. O maior desafio para a execução da estratégia NÃO é a incapacidade das equipes de 

trabalho, e sim, a falta de coordenação entre as unidades, pois a falta de iteração 

compromete o desempenho das ações estratégicas. 

 

6. Para uma melhor execução da estratégia deve-se aproveitar oportunidades de melhoria 

da gestão. Quando os gestores apresentam soluções criativas para problemas imprevistos ou 

aproveitam novas oportunidades, não estão minando a execução da estratégia, mas sim, 

demonstrando o grau mais elevado de execução. 
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7. A maior dificuldade na implementação de projeto estratégico está em alocar servidores 

com a expertise necessária para a execução do empreendimento. 

 

8. Existem sistemáticas efetivas de controle das ações desenvolvidas para execução do 

planejamento estratégico. 
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3.1. ANÁLISE 

 Assim como nas edições anteriores os gestores responderam a um questionário de 

avaliação da execução da estratégia, instrumento que visa apurar a percepção do gestor em 

face do planejado versus executado.  

 O resultado da pesquisa evidenciou, dentre outros dados, que para 32,3% dos 

participantes a JMU precisa se adaptar com maior rapidez às mudanças de cenário e, assim, 

responder com maior tempestividade e efetividade aos problemas/riscos que acometem a 

gestão.  

 Somente 52,9% dos pesquisados afirmaram receber, com regularidade, informações 

sobre a execução das iniciativas estratégicas, o que demonstra que o ato de comunicar a 

estratégia deve ser aprimorado. 

 Para uma grande maioria, 67,6%, a falta de coordenação entre as unidades é o 

principal fator a comprometer o desempenho das ações estratégicas, o que evidencia a 

necessidade de uma melhor comunicação e cooperação entre elas. 

 Alocar servidores com competências necessárias para execução de empreendimento 

estratégico NÃO é a maior dificuldade enfrentada pelas unidades, de acordo com 61,8% dos 

gestores. 

 O ponto alto da pesquisa está em verificar que 70,6% dos gestores entendem que a 

JMU precisa investir na modernização da gestão por processos de trabalho, como forma de 

promover a gestão por qualidade na instituição. 


